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Despacho n.o 26 827/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio o licenciado João Carlos Pires Mateus para prestar
colaboração à Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico, em
matérias da sua área de especialidade.

2 — A presente nomeação produz efeitos de 18 de Novembro a
31 de Dezembro de 2005.

3 — Durante esse período é atribuída ao nomeado a remuneração
mensal ilíquida de E 3800.

9 de Dezembro de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Directiva n.o 1/2005. — Ajustamento da organização da estrutura
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial. — Considerando que
se encontram reunidas as condições para a integração da função pro-
tecção, como resposta à necessária e gradual adaptação da organização
na perspectiva de se poder garantir o efectivo equilíbrio e desempenho
para uma resposta eficaz às exigências internas e externas nas áreas
fundamentais na missão do Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI), e que as mesmas se relacionam, particularmente, com
o projecto de implementação do novo sistema informático e de infor-
mação, assim como o de digitalização da maior parte do acervo docu-
mental, a integração insere-se numa lógica de optimização das poten-
cialidades da organização, quer ao nível de referida centralização da
função gestão de direitos numa única unidade de 2.o grau, quer no
sentido de uma maior aproximação ao tecido económico.

O conselho de administração, na sua reunião ordinária de 22 de
Setembro de 2005, deliberou:

1 — Afectar as funções cometidas às Direcções de Marcas e de
Patentes numa unidade orgânica de 1.o grau, designando-a de Direcção
de Marcas e Patentes.

2 — Colocar na dependência dessa unidade orgânica o actual
Departamento de Exame de Marcas, ampliando as suas funções ao
exame de desenhos e modelos e ajustando a sua designação para
Departamento de Marcas, Desenhos e Modelos, extinguindo-se, em
consequência, o Departamento de Desenhos e Modelos.

3 — Colocar na dependência da unidade orgânica referida no n.o 5.1
o actual Gabinete de Assuntos Jurídicos, ajustando a designação para
Departamento de Assuntos Jurídicos, de acordo com as funções descri-
tas em anexo.

4 — Ampliar as anteriores funções do Departamento de Gestão
de Direitos da actual Direcção de Marcas, passando a abranger a
gestão de direitos de todas as modalidades de propriedade industrial.

5 — Ampliar as funções do Gabinete de Relações Internacionais
de modo a abranger as funções jurídicas externas de natureza matricial.

6 — Centralizar o acompanhamento da informação veiculada pela
comunicação social e a proposta de medidas para a promoção da
imagem pública do INPI na assessoria do conselho de administração.

A estrutura orgânica do INPI e as atribuições genéricas e específicas
das unidades orgânicas de 1.o grau ou de 2.o grau constam dos anexos I
e II.

22 de Setembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, António Campinos.

ANEXO I

Legenda:

DMP — Direcção de Marcas e Patentes;
DIPI — Direcção de Informação e de Promoção da Inovação;
DOG — Direcção de Organização e Gestão;
DMDM — Departamento de Marcas, Desenhos e Modelos;
DGD — Departamento de Gestão de Direitos;
DPMU — Departamento de Patentes e Modelos de Utilidade;
DAJ — Departamento de Assuntos Jurídicos;
DID — Departamento de Informação e Divulgação;
DAP — Departamento de Atendimento ao Público;
DPI — Departamento de Promoção da Inovação;
DGF — Departamento de Gestão Financeira;
DGP — Departamento de Gestão de Pessoal;

ANEXO II

Estrutura orgânica
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI)

São as seguintes as unidades orgânicas de direcção intermédia de
1.o grau e de 2.o grau:

Unidades orgânicas de direcção intermédia de 1.o grau:

1) Direcção de Marcas e Patentes (DMP);
2) Direcção de Informação e de Promoção da Inovação

(DIPI);
3) Direcção de Organização e Gestão (DOG);
4) Director de Sistemas e Qualidade (DSQ);

Unidades orgânicas de direcção intermédia de 2.o grau:

1) Departamento de Gestão de Direitos (DGD);
2) Departamento de Marcas, Desenhos e Modelos (DMDM);
3) Departamento de Patentes e Modelos de Utilidade

(DPMU);
4) Departamento de Assuntos Jurídicos (DAJ);
5) Departamento de Informação e Divulgação (DID);
6) Departamento de Promoção da Inovação (DPI);
7) Departamento de Atendimento ao Público (DAP);
8) Departamento de Gestão Financeira (DGF);
9) Departamento de Gestão do Pessoal (DGP);

10) Gabinete de Relações Internacionais (GRI);
11) Gabinete de Sistemas Informáticos (GSI);
12) Gabinete de Gestão da Qualidade (GGQ).

Unidades orgânicas de direcção intermédia
de 1.o grau e de 2.o grau

Atribuições e competências genéricas

Constituem funções comuns às diversas unidades orgânicas de direc-
ção intermédia do INPI:

1) Planear, organizar, executar e controlar as actividades, gerindo
os recursos humanos afectos, programando acções de for-
mação e assegurando a avaliação do desempenho;

2) Participar, em representação do INPI, em reuniões exteriores;
3) Promover a actualização da legislação da propriedade indus-

trial;
4) Apoiar as iniciativas de promoção e valorização do Sistema

da Propriedade Industrial, nomeadamente, no âmbito da for-
mação, produção de conteúdos e de apresentações públicas;

5) Apoiar os restantes serviços no desempenho das suas atri-
buições específicas, potenciando sinergias de intervenção,
nomeadamente nas áreas de informação e atendimento.

Atribuições e competências específicas

Direcção de Marcas e Patentes

A Direcção de Marcas e Patentes actua no âmbito dos direitos
privativos de propriedade industrial de protecção nacional, comuni-
tária, europeia e internacional, através da execução das acções rela-
cionadas com a atribuição e protecção dos direitos relativos a marcas,
nomes e insígnias de estabelecimento, logótipos, recompensas, deno-
minações de origem e indicações geográficas, desenhos ou modelos,
patentes de invenção, modelos de utilidade, certificados complemen-
tares de protecção e topografias dos produtos semicondutores, com-
petindo-lhe designadamente:

1) Proceder ao exame formal e de fundo dos pedidos de pro-
tecção das diferentes modalidades de propriedade industrial
e à classificação dos mesmos;

2) Realizar outros actos relativos à concessão, manutenção,
modificação e extinção dos direitos de propriedade industrial,
procedendo aos respectivos averbamentos. Compete-lhe tam-
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bém a gestão do património histórico de direitos de pro-
priedade industrial;

3) Assegurar os circuitos de documentação necessários à pro-
tecção comunitária, europeia e internacional das modalidades
de propriedade industrial implicadas nos mesmos;

4) Elaborar certidões, certificados, títulos e outros documentos
que façam prova dos direitos;

5) Assegurar as diligências necessárias no âmbito da colaboração
com as entidades competentes na concretização de acções
preventivas ou repressivas, designadamente nos domínios das
infracções contra a propriedade industrial e da concorrência
desleal;

6) Gerir os recursos da direcção de forma a proporcionar uma
efectiva aproximação aos diferentes actores do sistema nacio-
nal de inovação e, em particular, ao tecido económico, no
reforço da inovação e da competitividade do País, através
do ganho de competências específicas no âmbito da proprie-
dade industrial.

Para prossecução das suas competências, a Direcção de Marcas
e Patentes compreende:

O Departamento de Marcas, Desenhos ou Modelos, a quem
compete realizar os actos e procedimentos de exame tendentes
à atribuição dos respectivos direitos pelas vias nacional e inter-
nacional, dentro dos limites das competências conferidas por
cada um desses sistemas de protecção;

O Departamento de Patentes e Modelos de Utilidade, a quem
compete realizar os actos e procedimentos de exame tendentes
à atribuição dos respectivos direitos pelas vias nacional e inter-
nacional, dentro dos limites das competências conferidas por
cada um desses sistemas de protecção;

O Departamento de Gestão de Direitos, a quem compete realizar
os actos e procedimentos relativos ao registo dos pedidos e
à manutenção, modificação, extinção, prova e certificação dos
direitos. Compete-lhe, também, assegurar a recepção e envio
de pedidos das vias comunitária, europeia e internacional;

O Departamento de Assuntos Jurídicos, a quem compete asse-
gurar o apoio técnico jurídico, competindo-lhe, designada-
mente, intervir nos processos de natureza contenciosa e nos
reexames emergentes de recusas provisórias, praticando todos
os actos processuais nos termos previstos na lei. Compete-lhe,
também, realizar as diligências necessárias de colaboração com
as entidades competentes na concretização de acções, pre-
ventivas ou repressivas, designadamente nos domínios das
infracções contra a propriedade industrial e da concorrência
desleal. Compete-lhe, ainda, elaborar estudos, informações e
pareceres no domínio das atribuições da Direcção de Marcas
e Patentes, exercendo outras funções de natureza técnico-
-jurídica que lhe sejam superiormente determinadas, nomea-
damente de natureza formativa.

Direcção de informação e de promoção da inovação

A Direcção de Informação e Promoção da Inovação é o órgão
de estrutura responsável pela difusão de informação e pela promoção
do Sistema de Propriedade Industrial, assegurando, nomeadamente,
as condições necessárias para o diagnóstico permanente, o relacio-
namento institucional e a implementação de medidas programáticas,
no âmbito do sistema de inovação, privilegiando as relações com
empresas ou estruturas associativas que as representem.

Compete, assim, a esta Direcção:

1) Assegurar o acesso e a difusão da informação técnica contida
em documentos de propriedade industrial, procedendo à
publicação do Boletim da Propriedade Industrial e de outras
publicações, no âmbito da propriedade industrial;

2) Promover a divulgação e utilização do Sistema da Propriedade
Industrial, gerindo os programas ou medidas de apoio à pro-
moção da inovação, em geral, e da propriedade industrial,
em particular, que sejam cometidos ao INPI;

3) Promover o estudo das realidades institucionais e empresariais
que caracterizam o sistema de inovação, em geral, e o da
propriedade industrial, em particular;

4) Promover a comunicação interna e externa do Instituto, asse-
gurando, nomeadamente, as funções de atendimento ao
público.

Para prossecução das suas competências, a Direcção de Informação
e de Promoção da Inovação compreende:

O Departamento de Informação e Divulgação, que exerce as
competências previstas nos números anteriores, relativas ao
acesso e difusão de informação em propriedade industrial e
ainda à manutenção e dinamização de um fundo documental

sobre a temática de propriedade industrial, à difusão de docu-
mentação e à edição de publicações;

O Departamento de Promoção da Inovação, que exerce as com-
petências estabelecidas nos números anteriores, relativas à pro-
moção de parcerias e à gestão de programas de apoio à uti-
lização do Sistema da Propriedade Industrial;

O Departamento de Atendimento ao Público, assegurando o
atendimento ao público, nomeadamente as operações de
recepção de pedidos e documentos relacionados, a prestação
de informações sobre o estado da técnica e o fornecimento
de pesquisas de sinais distintivos do comércio.

Direcção de Organização e Gestão

A Direcção de Organização e Gestão é o serviço de estudo e apoio
administrativo que visa optimizar os recursos humanos, financeiros
e patrimoniais do INPI, competindo-lhe, designadamente:

1) Apoiar a aplicação de medidas no âmbito da organização
e simplificação de circuitos e métodos de trabalho, promo-
vendo uma racionalização de custos;

2) Promover medidas de motivação dos recursos humanos, asse-
gurando as acções de recrutamento e formação adequadas
à satisfação das necessidades do INPI;

3) Coordenar o acompanhamento da execução dos planos de
actividades anuais, elaborar os respectivos relatórios de exe-
cução financeira e organizar os instrumentos de prestação
de contas, promovendo a elaboração de instrumentos e indi-
cadores de gestão;

4) Preparar os elementos necessários à elaboração do orçamento
do INPI, assegurando a sua boa execução e a escrituração
das receitas e despesas;

5) Assegurar a gestão do património e de aprovisionamento do
INPI e manter organizado o inventário de bens, móveis e
imóveis, propondo medidas tendentes à utilização racional
dos espaços e equipamentos.

Para prossecução das suas competências, a Direcção de Organização
e Gestão (DOG) compreende:

O Departamento de Gestão do Pessoal, que exerce as compe-
tências previstas nos números anteriores, para todas as acti-
vidades próprias da gestão de pessoal;

O Departamento de Gestão Financeira, que exerce as compe-
tências previstas nos números anteriores, para todas as acti-
vidades próprias da gestão financeira e patrimonial do INPI
e consequente apoio administrativo, incluindo a arrecadação
de receitas e pagamentos de despesas.

Serão também coordenadas pela DOG as áreas relativas à logística,
nomeadamente a nível de aprovisionamentos, expediente, telecomu-
nicações, economato e gestão de espaço e obras.

Director de Sistemas e Qualidade

Ao director de Sistemas e Qualidade compete, nomeadamente:

1) Assegurar um eficiente sistema de qualidade dos serviços,
incluindo o processo regular de implementação de auditorias
da qualidade;

2) Desenvolver um sistema de regulamentação técnica e siste-
matizar os procedimentos internos associados, assumindo um
papel de coordenação e de integração dos vários serviços téc-
nicos envolvidos;

3) Assegurar a articulação dos sistemas — informático e pro-
cedimental — que gerem o workflow dos diversos serviços
do Instituto;

4) Estudar, acompanhar e avaliar as medidas de inovação e
modernização, em articulação com o Gabinete de Gestão da
Qualidade e com o apoio do Gabinete de Sistemas Infor-
máticos.

Gabinete de Relações Internacionais

A este Gabinete compete, em articulação com os diversos serviços
do Instituto, designadamente:

1) Coordenar a representação do INPI no estrangeiro, apoiando
a preparação de reuniões ou pareceres ligados às relações
internacionais do Instituto;

2) Organizar e manter actualizada informação e documentação
de carácter internacional, para apoio aos restantes serviços
do INPI, nomeadamente no que diz respeito a acordos, con-
venções, tratados, directivas, regulamentos ou outros instru-
mentos jurídicos internacionais;
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3) Exercer funções técnico-jurídicas de natureza externa, ela-
borando estudos, informações e pareceres no domínio das
suas atribuições;

4) Acompanhar a organização de eventos, visitas e reuniões de
trabalho ou de carácter internacional, prestando assistência
a representantes de organismos internacionais ou de países
estrangeiros que se desloquem o Portugal;

5) Apoiar as iniciativas de cooperação do INPI com os orga-
nismos nacionais e internacionais, de carácter nacional ou
supranacional, nomeadamente no âmbito da CPLP e dos
PALOP.

Gabinete de Sistemas Informáticos

O Gabinete de Sistemas Informáticos é o serviço responsável pelo
desenvolvimento, aplicação e gestão dos projectos de informatização
de todas as actividades e serviços do INPI, competindo-lhe, desig-
nadamente:

1) Manter documentação actualizada sobre o sistema informá-
tico do INPI, difundir as novas tecnologias de tratamento
da informação e dar parecer sobre as soluções técnicas para
a aquisição de equipamentos e produtos informáticos;

2) Promover o desenvolvimento e aperfeiçoamento de aplicações
informáticas, designadamente no que se refere a projectos
de cooperação com outras entidades nacionais e internacio-
nais, apoiando o acompanhamento dos projectos de infor-
matização em matéria de propriedade industrial;

3) Executar todos os procedimentos de segurança, verificação
e manutenção, necessários ao bom funcionamento das apli-
cações existentes e assegurar a correcção de anomalias ou
avarias;

4) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos recursos infor-
máticos de acordo com as necessidades dos diferentes serviços.

Gabinete de Gestão da Qualidade

O Gabinete de Gestão da Qualidade é o serviço responsável pelo
apoio ao director de Sistemas e Qualidade, no âmbito:

1) Do sistema de qualidade dos serviços, incluindo o processo
regular de implementação de auditorias da qualidade;

2) Da aplicação da regulamentação técnica e dos procedimentos
internos associados, assumindo um papel de coordenação e
de integração dos vários serviços técnicos envolvidos;

3) Da coordenação da gestão de processos e das estruturas da
sua coordenação;

4) Da carta da qualidade e dos mecanismos de audição de clien-
tes internos e externos;

5) Da gestão dos instrumentos de gestão da inovação da melhoria
contínua dos serviços.

Deliberação n.o 1701/2005. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 3,
dos Estatutos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.,
(INPI), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro,
e alterados pelo Decreto-Lei n.o 520/99, de 10 de Dezembro, bem
como dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, o conselho de administração delibera delegar, com o poder
de subdelegar, nos termos e para os efeitos do artigo 8.o, n.o 1, alínea c),
dos Estatutos:

1.1 — No presidente do conselho de administração, António-Serge
de Pinho Campinos:

1.1.1 — Todas as competências para o exercício dos poderes de
direcção, excluindo o disciplinar, relativamente às actividades afectas
às áreas de informática e da gestão da qualidade, e ainda de supervisão,
quer específica das actividades das suas áreas de competência quer
geral do funcionamento do conselho, sem prejuízo das competências
próprias previstas no artigo 12.o dos Estatutos do INPI, nomeadamente
as que se referem às relações internacionais e à representação ins-
titucional junto dos órgãos de tutela, instituições públicas e organismos
internacionais;

1.1.2 — Nos casos de ausência, falta ou impedimento dos vogais
Jorge Barata Preto e Maria Leonor Mendes da Trindade, assumirá
a sua substituição nas competências que lhes foram delegadas;

1.2 — No vogal do conselho de administração Jorge Barata Preto:
1.2.1 — Todas as competências para o exercício dos poderes de

direcção, excluindo o disciplinar, e de supervisão, relativamente às
actividades afectas às áreas responsáveis pela constituição, modifi-
cação ou extinção de direitos privativos de propriedade industrial,
designadamente no âmbito das patentes de invenção, modelos de uti-
lidade, certificados complementares de protecção, topografias de pro-
dutos semicondutores, dos desenhos ou modelos e dos sinais distintivos
do comércio (marcas, nomes e insígnias de estabelecimento, logótipos,
recompensas, denominações de origem e indicações geográficas).

1.2.2 — Nos casos de ausência, falta ou impedimento do presidente,
assumirá a sua substituição nas competências próprias e delegadas,
competindo-lhe ainda substituir a vogal do conselho de administração
Maria Leonor Mendes da Trindade nas competências delegadas nos
casos de ausência, falta ou impedimento e quando não puder subs-
tituir-se-lhe o presidente;

1.3 — Na vogal do conselho de administração Maria Leonor Men-
des da Trindade:

1.3.1 — Todas as competências para o exercício dos poderes de
direcção, excluindo o disciplinar, e de supervisão, relativamente às
actividades afectas às áreas de gestão de recursos humanos, qualquer
que seja a origem e natureza da sua relação laboral, de gestão dos
recursos financeiros, de informação e da promoção e valorização eco-
nómica da inovação, incluindo a gestão operacional dos diversos meca-
nismos públicos de apoio;

1.3.2 — Nos casos de ausência, falta ou impedimento do presidente,
assumirá a sua substituição nas competências próprias e delegadas
quando não puder substituir-se-lhe o vogal do conselho de admi-
nistração Jorge Barata Preto, competindo-lhe ainda substituir este
vogal nas competências delegadas, nos casos de ausência, falta ou
impedimento e quando não puder substituir-se-lhe o presidente.

2 — É revogada uma deliberação de 19 de Maio de 2005 do conselho
de administração, sobre delegações de competências, publicada sob
a deliberação n.o 756/2005, no Diário da República, 2.a série, n.o 108,
de 6 de Junho de 2005.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

7 de Dezembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, António Campinos.

Despacho n.o 26 828/2005 (2.a série). — Considerando a deli-
beração de 7 de Dezembro de 2005, aprovada em reunião de conselho
de administração do Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
I. P. (INPI), a publicar em Diário da República, 2.a série, sobre dele-
gação de competências nos seus membros e, como aí se refere, nos
termos e para os efeitos do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), dos Estatutos;

Considerando a estrutura interna do INPI, aprovada pela portaria
n.o 658/2001, de 8 de Março (publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001), e o ajustamento da organização
da estrutura do INPI operada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 22 de Setembro de 2005, sob a forma de directiva do
conselho de administração n.o 12/2005, de 7 de Dezembro;

Considerando ainda os regulamentos internos em vigor:
1 — Subdelego, com poder de subdelegar, e sem prejuízo do que

se dispõe no número seguinte, no Dr. José Maria Lourenço Maurício,
director de Marcas e Patentes, nomeado ao abrigo do artigo 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, as competências decisórias que
me foram delegadas, quanto a esta Direcção, sobre as actividades
afectas às áreas responsáveis pela constituição, modificação ou extin-
ção de direitos privativos de propriedade industrial, designadamente
no âmbito das patentes de invenção, modelos de utilidade, certificados
complementares de protecção, topografias de produtos semicondu-
tores, dos desenhos ou modelos e dos sinais distintivos do comércio
(marcas, nomes e insígnias de estabelecimento, logótipos, recompen-
sas, denominações de origem e indicações geográficas).

2 — Dos poderes ora subdelegados ficam expressamente excluídas
as decisões proferidas no âmbito de pedidos de declaração de cadu-
cidade e as decisões proferidas no âmbito dos artigos 8.o e 23.o do
Código da Propriedade Industrial.

3 — Ficam por este meio ratificados todos os actos que, no exercício
dos poderes ora subdelegados, tenham sido praticados pelo Dr. José
Maria Lourenço Maurício, ou por si autorizados, desde a deliberação
do conselho de administração de 22 de Setembro de 2005, tomada
sob a forma de directiva n.o 12/2005, na qualidade de director de
Marcas e Patentes.

4 — A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

7 de Dezembro de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Jorge Barata Preto.

Despacho n.o 26 829/2005 (2.a série). — Considerando a deli-
beração de 7 de Dezembro de 2005, aprovada em reunião de conselho
de administração do Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
I. P. (INPI), a publicar no Diário da República, 2.a série, sobre dele-
gação de competências nos seus membros e, como aí se refere, nos
termos e para os efeitos do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), dos Estatutos;

Considerando a estrutura interna do INPI, aprovada pela portaria
n.o 658/2001, de 8 de Março (publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001), e o ajustamento da organização
da estrutura do INPI operada por deliberação do conselho de admi-




